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Declarado  pelas  testemunhas  de  defesa  e  de 
acusação  que  o  acoimado,  quando  do  sinistro, 
desenvolvia  velocidade  acima  do  permitido, 
indubitável  o  reconhecimento  da  culpa,  através 
do elemento negligência.

Havendo  provas  da  autoria  e  da  materialidade 
delitivas,  além  de  elementos  suficientes  a 
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justificarem  a  conduta  negligente  de  acusado 
envolvido em acidente de trânsito, não há de se 
falar em absolvição.

A pena-base deverá ser estabelecida tomando-se 
por parâmetro as determinações do art. 59 do CP, 
restando autorizada a fixação acima do mínimo 
legal  quando  existente  ao  menos  uma  das 
circunstâncias  judiciais  sopesada  como 
desfavorável ao acusado.

Imputada  ao  acoimado  a  prática  de  homicídio 
doloso em concurso formal com lesões corporais 
culposas,  e  vindo  a  ser  julgada  extinta  a 
punibilidade  do  agente  por  ausência  de 
representação,  afasta-se  a  incidência  das 
determinações do art. 70 do Código Penal.

Cumpridos os requisitos do art.  44 do CP, além 
de  apenas  uma  das  circunstâncias  judiciais  ter 
sido ponderada em desfavor do acusado, deverá 
ser substituída a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.

Deverá  ser  mantida  a  pena  acessória  de 
suspensão do direito de dirigir quando constatada 
que foi fixada dentro da proporcionalidade.

LESÕES  CORPORAIS  CULPOSAS.  ART.  303 
DO  CTB.  REPRESENTAÇÃO  NECESSÁRIA. 
ART. 88 DA LEI N.º 9.099/95. FORMALIDADE. 
DESNECESSIDADE.  DEMONSTRAÇÃO  DO 
INTERESSE.  AUSÊNCIA.  DECADÊNCIA  DO 
DIREITO.  ART. 107, INCISO IV, C/C ART.  103, 
AMBOS DO CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. ART. 654, §2º 
DO CPP. 

O  simples  fato  de  as  vítimas  se  dirigirem  à 
delegacia  de  polícia,  para  prestarem 
esclarecimentos  a  respeito  de  acidente   de 
trânsito ocorrido, não implica dizer que ofereciam 
as  necessárias  representações  para  eventual 
processamento  de  ação  penal  por  lesões 
corporais culposas, até porque houve vítima fatal 
e todos os ofendidos foram também testemunhas 

Desembargador João Benedito da Silva
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oculares.

Ainda que o oferecimento da representação para 
caso de ação penal envolvendo lesões corporais 
culposas  não  exija  qualquer  formalidade,  o 
interesse  da  vítima  em  ver  processado 
criminalmente  seu  ofensor  deverá  ser 
demonstrado de forma inequívoca.

Constatado  que  não  houve  a  apresentação  da 
representação a que alude o art.  88 da Lei  n.º 
9.099/95, no prazo imposto pelo art. 103 do CP, 
deverá ser extinta a punibilidade do agente, pela 
decadência, nos exatos termos do art. 107, inciso 
IV do CP.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO  PARA  AFASTAR  O  CONCURSO  FORMAL  E  EXTINGUIR  A 
PUNIBILIDADE PELA DECADÊNCIA, APENAS EM RELAÇÃO AO DELITO 
DE  LESÕES  CORPORAIS,  SUBSTITUINDO  A  PENA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação criminal (fl.  128) manejada por  Edvaldo 
Luiz  Balbino  Ribeiro  em  razão  da  sentença  condenatória  (fls.  115/126) 

proferida pelo juízo de direito da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital, que o 

condenou à pena de 03 (três) anos e 03 (três) meses de detenção, além de 01 

(um) ano e 09 (nove) meses de suspensão da habilitação para dirigir veículo 

automotor, como incurso nas penas dos arts. 302 e 303, ambos do CTB, c/c 

art. 70 do CP, por ter provocado, no dia 19 de fevereiro de 2013, por volta das 

13:20hs, na Rua Quatorze de Julho, no bairro do Rangel, quando conduzia 

veículo automotor, atropelamento que ocasionou a morte de Geyciane Camilo 

da Silva e causou lesões corporais em outras vítimas.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nas  razões  recursais  (fls.  136/143),  alega,  em  suma,  que  as 

únicas  provas  carreadas  aos  autos  seria  a  possível  velocidade  acima  do 

permitido, possivelmente 40 km/h ou 60km/h, enquanto que o passageiro disse 

(em especulação) ser aproximadamente 80km/h.

Destaca  que,  apesar  de  não  haver  marcas  de  frenagem,  é 

perfeitamente  possível  que  tenha  acontecido,  sendo  inviável  aparecer  as 

marcas de pneu no asfalto porque a borracha estava desgastada.

Consigna,  ainda,  a  existência  de excesso na dosimetria,  posto 

que, diante das circunstâncias judiciais, não se justifica pena-base acima do 

mínimo legal, muito menos aplicação da fração a título de concurso formal de 

crimes. Questiona, também, a não substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos. Por fim, insurge-se contra o período de suspensão do 

direito de dirigir, posto ter sido desproporcional.

Requer,  ao  final,  a  absolvição  e,  de  forma  subsidiária,  pela 

redução da reprimenda final estabelecida e do período de suspensão do direito 

de dirigir, além da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direito.

O Ministério Público,  ao ofertar as contrarrazões (fls.  146/149), 

pugna  pelo  desprovimento  do  apelo.  Argumenta  que,  diante  da  perícia 

realizada, concluiu-se estarem os pneus do automóvel  em estado impróprio 

para o uso. Rebate, também, o pleito de redimensionamento da pena. Pontua 

que a sanção penal aplicada foi devidamente justificada, não havendo motivos 

para reforma.

A Procuradoria  de  Justiça  (parecer  de fls.  151/154)  opina pelo 

desprovimento do recurso. Registra que as alegações da defesa carecem de 

respaldo legal, sem que haja, assim, qualquer motivo para a modificação da 

sentença condenatória.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o  relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória (fls. 02/04) que o recorrente, no dia 19 

de fevereiro de 2013, por volta das 13:20hs, na Rua Quatorze de Julho, no 

sentido  Mangabeira  para  Jaguaribe,  no  bairro  do  Rangel,  na  condução  de 

veículo  automotor,  provocou acidente,  envolvendo pessoas que estavam na 

calçada, em uma parada de ônibus, ocasionando a morte de Geyciane Camilo 

da Silva, além de outras 05 (cinco) vítimas de lesões corporais.

Concluída a instrução processual, foi proferido édito condenatório.

Na sentença vergastada, para justificar a condenação, concluiu o 

magistrado singular que o recorrente conduzia o veículo de forma desatenta, 

sem as devidas cautelas. 

Em seguida, quanto às lesões corporais culposas, entendeu o juiz 

monocrático,  para  amparar  o  reconhecimento  da  autoria  delitiva  (lesões 

corporais), também delineou a respeito da imprudência e da imperícia:

O denunciado agiu de forma imprudente e negligente 
ao tentar ultrapassar o ônibus sem prestar atenção no 
veículo  que  vinha  na  faixa  esquerda,  o  que  o  fez 
desviar o carro para o lado direito subindo a calçada e 
atingindo  as  vítimas  Deniclécia  Ferreida  da  Cruz, 
David  Kennedy  Cruz  Santos  Araújo,  Simone 
Nascimento  da  Fonseca,  Maria  Cristina  Leandro  da 
Cruz e Jucilene Alexandre dos Santos.

Insatisfeito, como já afirmado, houve interposição de recurso pela 

defesa,  questionando tanto a absolvição,  quanto a pena-base e reprimenda 

final estabelecida.

Desembargador João Benedito da Silva
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1. DA AUTORIA DELITIVA: crime de homicídio culposo

Ao se insurgir contra a condenação, o recorrente alegou que  as 

únicas  provas  existentes  nos  autos,  a  respeito  da  velocidade  que 

possivelmente imprimia quando do sinistro, seria a possível velocidade acima 

do permitido, possivelmente 40 km/h ou 60km/h, enquanto que o passageiro 

disse (em especulação) ser aproximadamente 80km/h.

Destacou, ainda, que, apesar de não haver marcas de frenagem 

no asfalto local, é perfeitamente possível que tenha acontecido, sendo inviável 

aparecerem  as  marcas  de  pneu  porque  a  borracha  estava  completamente 

desgastada, transferindo, pois, a responsabilidade do acidente à administração 

pública, posto que o automóvel sinistrado pertencia a uma das secretarias do 

estado da Paraíba.

Já para justificar a condenação, discorreu o juiz singular:

Restou  comprovado  pela  prova  testemunhal  colhida 
em juízo que o local onde ocorreu o atropelamento é 
de  mão  única  possuindo  duas  faixas  de  rolamento. 
Ficou evidenciado que, na ocasião do fato, havia um 
ônibus  na  parada  que  fica  localizada  na  via  direita 
estando  o  veículo  do  acusado  atrás  dele.  Nesse 
momento,  o  inculpado  tentou  ultrapassar  o  ônibus, 
mas  não  conseguiu  porque  vinha  um  carro  na  via 
esquerda,  momento  em  que  o  increpado,  para  não 
bater na traseira do ônibus, desviou o veículo para o 
acostamento direito atingindo a vítima fatal que estava 
em cima da calçada.

Dessa  forma,  o  denunciado  agiu  sem  a  cautela 
necessária,  já  que,  tentou  realizar  a  ultrapassagem 
sem  atentar  para  o  veículo  que  vinha  na  faixa 
esquerda.  Ademais,  o  acusado  optou  por  desviar  o 
automóvel  para  o  acostamento  direito  atingindo  a 
vítima, ao invés de colidir no ônibus que estava na sua 
frente ou no carro que estava ao seu lado. (...)

Em outras palavras, a culpa, necessária para a caracterização do 

delito  de  homicídio  culposo,  foi  justificada  na  imprudência,  precisamente  a 
Desembargador João Benedito da Silva

6



Apelação Criminal n.º 0002404-87.2013.815.2002

ausência de cautela ao tentar ultrapassar o ônibus que se encontrava a sua 

frente.

Ora, não é forçoso destacar que toda a teoria acerca da culpa (em 

sentido estrito) e, por conseguinte, a reprovabilidade da conduta culposa, tem 

supedâneo na previsibilidade, que diz  respeito  à possibilidade de o agente, 

segundo suas aptidões pessoais, prever, ou não, o resultado danoso.

Nesse sentido, haverá sempre a culpa  strito sensu se o agente 

possuía capacidade para vislumbrar algum possível evento danoso provocado 

pela sua ação ou omissão. Ou seja, a configuração de um delito na modalidade 

culposa exige a prática de uma conduta voluntária (ação ou omissão) capaz de 

produzir  um  resultado  antijurídico  não  querido,  mas  previsível  ou 

excepcionalmente previsto, que podia, com a devida atenção, ser evitado pelo 

agente.  Esse  resultado  deriva  ou  de  imperícia,  ou  de  imprudência  ou  de 

negligência.

No  caso  dos  autos,  precisamente  na  fase  inquisitorial,  as 

testemunhas  ouvidas,  Denicléia  ferreira  da  Cruz (fls.  25/26),  Simone 
Nascimento da Fonseca (fls. 34/35),  Maria Cristina Leandro da Cruz (fls. 

36/37) e Jucilene Alexandre dos Santos (fls. 38/39), não souberam precisar 

como o acidente ocorreu, sequer informar se o acusado estava utilizando o 

aparelho  celular  ou  imprimindo velocidade acima do permitido,  ou,  por  fim, 

pontuar, com certeza, estar acompanhado de terceiro.

Entretanto, o laudo produzido por perito oficial no local do sinistro 

(fls.  62/64)  foi  conclusivo  ao  atribuir  a  responsabilidade  do  acusado,  então 

condutor  do  veículo  de  Placa  NPZ-  6390-  Paraíba,  por  conduzir  “sem  os 

cuidados e atenção para com a segurança do trânsito.”

Consta, ainda, que:

Desembargador João Benedito da Silva
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a) O condutor do veículo em questão não acionou o 
sistema  de  freios  antes  do  abalroamento,  pois  não 
havia sinais de frenagem no piso;

(…)

(c)  Após  analisar  o  limitador  dos  pneus  dianteiros, 
observou-se  que  os  mesmos  encontravam-se 
impróprios para o uso em veículos, pois os limitadores 
atingiram o limite permitido.

No tocante à prova produzida sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa (mídia de fl. 103), tem-se as declarações das vítimas das lesões 

corporais.

Deniclécia  Ferreira  da  Cruz (arquivo  00.01.21.405000.wmv) 

afirmou que não se recordava com precisão do fato, mas apenas que um carro, 

talvez branco, logo atrás dele outro veículo, e, à frente, um ônibus que “ia, mas 

fez que parou”, motivo pelo qual o motorista do carro branco “puxou a direção” 

para onde estavam as vítimas.

Acrescentou  que  a  parada  de  ônibus  fica  em  uma  ladeira, 

inclusive relatando a respeito de outros acidentes no local, motivo pelo qual, 

após o fato narrado na denúncia, foi providenciada sinalização. Destacou que 

sofreu lesões, mas teve que ficar no Hospital acompanhando seu filho, também 

vítima do sinistro.  Respondeu que havia outras vítimas, inclusive uma delas 

fatal, além de que o condutor do veículo teria permanecido no local, apesar de 

não poder afirmar que o acusado presente era o mesmo causador do sinistro.

Questionada pela representante do Ministério Público, disse que 

não sabe informar se a velocidade estaria compatível com o local, mas que, em 

geral,  os  veículos  sobem  a  ladeira  com  uma  certa  velocidade.  Também 

discorreu que não sabia informar se houve uma tentativa de ultrapassagem do 

ônibus (que já havia dado partida, mas que parou novamente em razão de 

Desembargador João Benedito da Silva
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sinalização por outro passageiro) pelo carro branco, mesmo porque foi  tudo 

muito rápido. 

Simone Nascimento da Fonseca (arquivo 00.13.31.315000.wmv) 

relatou que estava na parada de ônibus, aguardando coletivo para se dirigir a 

um exame admissional e que, do nada, surgiu “um vento” que a derrubou no 

chão. Delineou que, ao se levantar, presenciou as demais vítimas, inclusive a 

fatal, e ficou sem conseguir ajudar as demais pessoas que se encontravam no 

local, por estar em estado de choque.

Registrou, também, que não sabia precisar o motivo do acidente, 

porque tudo aconteceu de forma muito rápida. Pontuou que sabia apenas que 

havia um ônibus parado e que, após o acidente, outras pessoas comentavam 

que o condutor  do veículo estava em alta velocidade e falando ao telefone 

celular. 

Descreveu  o  local  como  sendo  uma  ladeira  reta,  sem  que 

soubesse informar se havia outro automóvel próximo e que o sinistro ocorreu 

porque houve um “trancão”. No tocante às consequências para a sua saúde, 

delineou que passou quase 02 (dois) meses para se recuperar, mesmo porque 

houve  uma fratura  na  bacia,  além de  que  não  foi  ressarcida  por  qualquer 

despesa efetuada.

Maria  Cristina Leandro da Cruz (arquivo 00.25.16.001000.wmv) 

narrou que se encontrava na parada do ônibus, no aguardo para se dirigir ao 

trabalho. Registrou que havia um ônibus parado no local (n. 2515), mas que 

não  se  recorda  de  muitos  detalhes  porque  tudo  aconteceu  muito  rápido, 

apenas que ficou presa entre o carro e o muro, sabendo, ainda, que todas as 

pessoas que se encontravam no ponto sofreram lesões. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Afirmou que achava se tratar de uma irresponsabilidade, porque o 

condutor livrou o ônibus arremessando o carro contra as vítimas, destacando, 

inclusive, que estava em alta velocidade, mesmo porque há uma ladeira com 

uma baixa e, logo em cima, a parada de ônibus.

Indagada pelo  Parquet,  afirmou não  se  recordar  a  respeito  da 

existência  de um terceiro  automóvel  no  local.  Informou que ficou  sequelas, 

além de ter passado mais de 01 (um) mês afastada do trabalho e mais de 03 

(três) meses sentindo muitas dores, ressaltando a existência de um nódulo na 

mama, provavelmente em decorrência do acidente (informações passadas pelo 

médico). Por fim, respondeu que as condições do local não eram propícias a 

acidente. Estava um dia de sol, com toda a visibilidade possível.

Ainda afirmou (arquivo 00.34.41.119000.wmv) que o carro vinha 

no mesmo sentido do ônibus, mas que, ao chegar ao final da ladeira, deparou-

se com um ônibus parado, e, por se encontrar em alta velocidade, desviou para 

a  direita,  atingindo  as  pessoas  que  estavam  na  parada.  Destacou  que  a 

velocidade permitida na via  é de 40 Km/h, e,  durante todo o trecho,  há 02 

(duas) vias, todas em sentido único.

Jucilene  Alexandre  dos  Santos (arquivo  00.37.32.511000.wmv) 

relatou que um ônibus estava na parada e que, logo em seguida, percebeu a 

chegada do carro, mas que tudo aconteceu de forma muito rápida. Registrou 

que,  no  momento,  não  havia  nenhum  automóvel  na  faixa  da  esquerda, 

tentando ultrapassá-lo, e que o motorista provavelmente arremessou o carro 

para a direita, como medo de “entrar embaixo do ônibus”.

Declarou, de forma firme, que o automóvel encontrava-se em alta 

velocidade, destacando, inclusive, que observou quando ele descia a ladeira, 

mas  nem  percebeu  a  chegada.  Quanto  às  consequências,  registrou  que, 

apesar de ter colocado alguns parafusos no braço, não ficou com sequelas, 

Desembargador João Benedito da Silva
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mas que  passou  mais  de  06  (seis)  meses  sem trabalhar,  e,  durante  esse 

período,  não  teve  qualquer  assistência.  Ponderou  que  ouviu  falar  que,  no 

momento, ele se encontrava no uso do aparelho celular, e que o carro estava 

em más condições para uso.

Severino Lira da Silva (arquivo 00.51.06.079000.wmv), genitor da 

vítima fatal, apesar de não estar presente ao local, relatou que presenciou a 

chegada da filha única ao Trauma, mas que somente tomou conhecimento da 

dimensão dos ferimentos, quando foi comunicado da gravidade, inclusive da 

possibilidade  dela  não  mais  andar.  Com  um  tempo,  aproximadamente  as 

22:30hs, foi comunicado do óbito. 

Esclareceu que, no local,  sempre houve sinalização informando 

que a velocidade máxima era de 40 Km/h.  Além disso,  na perícia,  o laudo 

acusava que o automóvel estava acima do permitido, em média, 70 Km/h. Após 

o acidente, apenas colocaram nas proximidades da parada um quebra-molas, 

precisamente na subida da ladeira.

Quanto à eventual indenização, disse que receberam apenas o 

seguro DPVAT, mas que a esposa teria recebido uma ligação, ao que parece 

da secretaria da Educação, solicitando a nota fiscal para ressarcimento da urna 

funerária.

Esmeraldo  José  dos  Santos (arquivo  01.03.27.657000.wmv), 

testemunha de defesa que se encontravam com o acusado no momento do 

acidente, relatou que conhece o acoimado há 03 (três) anos, desde quando 

passou a prestar serviços ao estado. A respeito do acidente, soube informar 

que um carro o trancou, e que, por estar apavorado com um “gelo baiano”, 

desviou para não bater no ônibus e atingiu a parada de ônibus, não tendo, pois, 

dado causa ao acidente, de forma proposital.

Desembargador João Benedito da Silva
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Questionado  (arquivo  01.05.17.626000.wmv)  pelo  Ministério 

Público, relatou que o acusado estava em uma velocidade aproximada de 80 

Km/h, no mesmo sentido e faixa do ônibus, no intuito de mudar de faixa, pois, 

se continuasse na mesma faixa, bateria na traseira do coletivo. E, ao tentar 

desviar,  observou  a  chegada  de  um  outro  veículo,  vindo  pela  esquerda, 

motivando o arremesso do carro para a parada de ônibus, para que a colisão 

não  ocorresse  com outro  automotor.  Destacou  que  o  condutor  não  estava 

usando o aparelho de celular.

Não sabia informar a respeito de penalidade administrativa, muito 

menos se o acusado continua a exercer a função de motorista ou, ainda, se já 

havia sofrido sanção por desrespeitar as normas de trânsito.

Pelo que se percebe, após o que foi relatado pelas vítimas e pela 

testemunha de defesa, não restam dúvidas de que o recorrente dirigia o veículo 

em velocidade acima da permitida,  80 Km/h (oitenta quilômetros  por  hora), 

quando  havia  sinalização  indicando  ser  a  máxima  de  40  Km/H  (quarenta 

quilômetros  por  hora).  Essas informações,  inclusive,  foram destacadas pela 

testemunha de defesa, que se encontrava no interior do veículo. Deverá, pois, 

suportar as consequências de sua conduta culposa, precisamente retratada a 

partir do elemento  imprudência.

Outrossim,  ressaltando  o  que  foi  destacado  pelo  juiz  singular, 

ainda se pode ponderar que o acusado, para se defender, ao evitar a colisão 

com o ônibus ou, eventualmente com terceiro automóvel que passava no local, 

preferiu  colocar  em  risco,  como  o  fez,  a  vida  de  um  número  superior  de 

pessoas, demonstrando, assim, e mais uma vez a conduta culposa.

Descumpriu, ainda, o determinado no art. 30 do CTB:

Art.  31.  O  condutor  que  tenha  o  propósito  de 
ultrapassar  um  veículo  de  transporte  coletivo  que 
esteja parado, efetuando embarque ou desembarque 
de passageiros, deverá reduzir a velocidade, dirigindo 
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com atenção redobrada ou parar o veículo com vistas 
à segurança dos pedestres.

Ademais,  nem  se  está  levando  em  consideração  o  fato  de  o 

automóvel não se encontrar em condições de uso, conforme laudo de fls. 62/64 

que atestou estarem os pneus impróprios. A negligência em não submeter o 

veículo às revisões necessárias, ainda que o bem pertença à administração 

pública,  não  inviabiliza  o  reconhecimento  da  responsabilidade  por  estar 

conduzindo no momento do fato delituoso.

Por  essas  ponderações,  rejeito  os  argumentos  do  recurso  do 

acoimado e mantenho a condenação, por restarem devidamente demonstradas 

a autoria e a materialidade delitivas, assim como o elemento culpa retratado na 

sentença (conduta de dirigir o veículo de forma desatenta)

2. DAS LESÕES CORPORAIS: matéria à luz do art. 654, §2, CPP

Quanto  às  lesões  corporais,  ainda  que  não  tenha  sido 

questionado  o  aspecto  adiante  delineado,  precisamente  a  ausência  de 

representação a que alude o art. 88 da Lei n.º 9.099/95, o art. 654, §2º do CPP 

admite assim proceder.

Da ausência de representação do art. 88 da Lei n.º 9.099/95:

No  tocante  aos  crimes  de  lesões  corporais  culposas,  o  juiz 

monocrático relatou que a determinação do art. 88 da Lei n.º 9.099/95 estaria 

suprida  em  razão  das  declarações  prestadas  pelas  vítimas,  perante  a 

autoridade policial. 

In verbis, as afirmações do magistrado:

Não obstante,  sabe-se que a referida representação 
dispensa  excesso  de  formalidades,  bastando  a 
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demonstração inequívoca da intenção do ofendido no 
sentido da apuração do delito.

Assim,  as  vítimas  foram  ouvidas  na  Delegacia  (fls. 
25/26;  34/39)  para  prestar  esclarecimentos  sobre  o 
fato, bem como para manifestar a vontade no sentido 
de ver o acusado processado pelo suposto crime que 
cometeu,  motivo  pelo  qual,  entendo  ter  havido  a 
devida representação legal para o processamento do 
crime em comento.

Entretanto, não há como corroborar essa afirmação.

Como bem se sabe,  tratando-se de lesões corporais  culposas, 

incluindo as  condutas  em que se  aplica  o  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  o 

processamento da ação penal depende de representação (art.  88 da Lei n.º 

9.099/95):

Art.  88.  Além  das  hipóteses  do  Código  Penal  e  da 
legislação  especial,  dependerá  de  representação  a 
ação  penal  relativa  aos  crimes  de  lesões  corporais 
leves e lesões culposas.

 A inércia em  oferecê-la, no prazo de 06 (seis) meses (art. 103, 

CP), implica decadência do direito, ensejando a extinção da punibilidade:

Art. 103 - Salvo disposição expressa em contrário, o 
ofendido  decai  do  direito  de  queixa  ou  de 
representação se não o exerce dentro do prazo de 6 
(seis)  meses,  contado  do  dia  em que  veio  a  saber 
quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 
100 deste Código, do dia em que se esgota o prazo 
para oferecimento da denúncia

A  partir  da  leitura  das  declarações  prestadas  pelas  vítimas 

perante a autoridade policial,  em todas elas se observa que houve apenas 

relato a respeito do acidente, mesmo porque houve uma vítima fatal. Em outras 

palavras,  nenhum  dos  ofendidos  chegou  a  demonstrar  interesse  em  ver 

iniciada a persecução penal, o que não afasta eventual desejo de ingressar 
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com demanda cível, mesmo porque, em juízo, destacaram não ter o acusado 

dado a assistência necessária.

Para  corroborar  a  afirmação,  de  que  inexiste  qualquer 

representação por parte das vítimas, transcreve-se, de forma integral, cada um 

dos depoimentos das vítimas na Delegacia de Polícia:

(…) no dia 19/02/2013, por volta das 12:20h, quando 
se encontrava na parada de ônibus que fica instalada 
na  Avenida  14  de  Julho,  em  frente  a  Igreja 
Congregação Assembleia de Deus, Bairro do Rangel, 
juntamente  com  seu  filho  menor  de  nome  David 
Kennedy Cruz Santos Araújo e mais algumas pessoas, 
foi surpreendida pelo condutor de um veículo FIAT, cor 
branca,  pertencente  a  Secretaria  de  Educação  do 
Estado,  o  qual  trafegando  na  faixa  da  direita,  após 
subir  a  calçada,  atropelou  a  declarante  e  demais 
pessoas  que  ali  se  encontravam;  QUE,  em 
decorrência  do  atropelamento  a  declarante  veio  a 
sofrer  ferimentos pelo corpo,  enquanto que seu filho 
sofreu fratura exposta da perna esquerda; QUE, diz a 
declarante  que  todas  as  vítimas  foram  conduzidas 
para  o  Hospital  de  Emergência  e  Trauma  Senador 
Humberto Lucena; QUE, diz a declarante que após se 
submeter a exames e ser medicada foi liberada; QUE, 
diz  a  declarante  que  seu  filho  se  submeteu  a 
procedimento  cirúrgico,  e  que  ainda  se  encontra 
internado naquele nosocômio sob cuidados médicos; 
QUE,  naquele  mesmo  dia  a  declarante  tomou 
conhecimento a vítima Geyciane Camilo da Silva veio 
a óbito em decorrência das lesões que sofreu; QUE, a 
declarante sabe informar que além de seu filho, uma 
moça  que  também  foi  vítima  do  atropelamento  se 
encontrava hospitalizada,  tendo sido esta transferida 
para  o  Hospital  Treze  de  Maio;  QUE,  perguntado  a 
declarante se o condutor do veículo atropelador estava 
falando  ao  celular,  respondeu  que  tudo  ocorreu  de 
forma  muito  rápida,  e  que  não  deu  para  observar; 
QUE,  a  declarante  não  sabe  precisar  a  velocidade 
desenvolvida  pelo  condutor  do  veículo  atropelador; 
QUE, diz a declarante que conhecia as outras vítimas; 
QUE, diz a declarante que minutos antes do acidente, 
juntamente com seu filho, havia saído de casa de sua 
sogra, e que estava com destino ao centro da cidade; 
QUE não conhecia o motorista que conduzia o veículo 
envolvido não acidente; QUE, a declarante acrescenta 
que o motorista do veículo estava acompanhado de 
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uma mulher. Nada mais disse, nem lhe foi perguntado, 
foi  encerrado  o  presente  termo  (…)  (Deniclécia 
Ferreida da Cruz – declarações de fls. 25/26)

(…) no dia 19/02/2013, por volta das 12:30h, quando 
se encontrava na parada de ônibus que fica instalada 
na  Avenida  14  de  Julho,  em  frente  a  Igreja 
Congregação Assembleia de Deus, Bairro do Rangel, 
juntamente com outras pessoas, foi surpreendida pelo 
condutor de um veículo FIAT, cor branca, pertencente 
a  Secretaria  de  Educação  do  Estado,  o  qual 
trafegando na faixa da direita,  após subir  a calçada, 
atropelou a declarante e demais pessoas que ali  se 
encontravam; QUE, em decorrência do atropelamento 
a declarante veio a sofrer ferimentos no pé esquerdo, 
lesão na bacia e pelo corpo; QUE, diz a declarante diz 
que  todas  as  vítimas  foram  socorridas  por 
ambulâncias  do  resgate  do  corpo  de  bombeiros  e 
SAMU,  e  que  foram conduzidas  para  o  Hospital  de 
Emergência  e  Trauma  Senador  Humberto  Lucena; 
QUE,  diz  a  declarante  que  após  se  submeter  a 
exames  e  ser  medicada  foi  liberada;  QUE,  naquele 
mesmo dia a declarante tomou conhecimento a vítima 
Geyciane Camilo da Silva veio a óbito em decorrência 
das lesões que sofreu; QUE, a declarante não chegou 
a  ver  se  o  condutor  do  veículo  atropelador  estava 
falando  ao  celular;  QUE,  a  declarante  não  sabe 
precisar a velocidade desenvolvida pelo condutor  do 
veículo  atropelador;  QUE  a  declarante  não  sabe 
informar  se  o  motorista  do  veículo  estava 
acompanhado  de alguma pessoa.  Nada  mais  disse, 
nem lhe foi perguntado, foi encerrado o presente termo 
(…)  (Simone  Nascimento  da  Fonseca  – 
declarações de fls. 34/35)

(…) no dia 19/02/2013, por volta das 12:30h, quando 
se encontrava na parada de ônibus que fica instalada 
na  Avenida  14  de  Julho,  em  frente  a  Igreja 
Congregação Assembleia de Deus, Bairro do Rangel, 
juntamente com outras pessoas, foi surpreendida pelo 
condutor de um veículo FIAT, cor branca, pertencente 
a  Secretaria  de  Educação  do  Estado,  o  qual 
trafegando na faixa da direita,  após subir  a calçada, 
atropelou a declarante e demais pessoas que ali  se 
encontravam; QUE, em decorrência do atropelamento 
a declarante veio a sofrer ferimento no braço direito, 
perna direita e outros ferimentos pelo corpo; QUE, diz 
a declarante diz que todas as vítimas foram socorridas 
por ambulâncias do resgate do corpo de bombeiros e 
SAMU,  e  que  foram conduzidas  para  o  Hospital  de 
Emergência  e  Trauma  Senador  Humberto  Lucena; 
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QUE,  diz  a  declarante  que  após  se  submeter  a 
exames  e  ser  medicada  foi  liberada;  QUE,  naquele 
mesmo dia a declarante tomou conhecimento a vítima 
Geyciane Camilo da Silva veio a óbito em decorrência 
das lesões que sofreu; QUE, a declarante não chegou 
a  ver  se  o  condutor  do  veículo  atropelador  estava 
falando  ao  celular;  QUE,  a  declarante  não  sabe 
precisar a velocidade desenvolvida pelo condutor  do 
veículo  atropelador;  QUE  a  declarante  não  sabe 
informar  se  o  motorista  do  veículo  estava 
acompanhado  de alguma pessoa.  Nada  mais  disse, 
nem lhe foi perguntado, foi encerrado o presente termo 
(…) (Maria Cristina Leandro da Cruz – declarações 
de fls. 36/37)

(…) no dia 19/02/2013, por volta das 12:30h, quando 
se encontrava na parada de ônibus que fica instalada 
na  Avenida  14  de  Julho,  em  frente  a  Igreja 
Congregação Assembleia de Deus, Bairro do Rangel, 
juntamente com outras pessoas, foi surpreendida pelo 
condutor de um veículo FIAT, cor branca, pertencente 
a  Secretaria  de  Educação  do  Estado,  o  qual 
trafegando na faixa da direita,  após subir  a calçada, 
atropelou a declarante e demais pessoas que ali  se 
encontravam; QUE, em decorrência do atropelamento 
a  declarante  veio  a  sofrer  fratura  no  antebraço 
esquerdo  e  ferimentos  pelo  corpo;  QUE,  diz  a 
declarante diz que todas as vítimas foram socorridas 
por ambulâncias do resgate do corpo de bombeiros e 
SAMU,  e  que  foram conduzidas  para  o  Hospital  de 
Emergência  e  Trauma  Senador  Humberto  Lucena; 
QUE,  diz  a  declarante  que  se  submeteu  a 
procedimento cirúrgico,  e que permaneceu internada 
por vários dias; QUE, naquele mesmo dia a declarante 
tomou  conhecimento  a  vítima  Geyciane  Camilo  da 
Silva  veio  a  óbito  em  decorrência  das  lesões  que 
sofreu;  QUE,  a  declarante  não  chegou  a  ver  se  o 
condutor  do  veículo  atropelador  estava  falando  ao 
celular;  QUE,  a  declarante  não  sabe  precisar  a 
velocidade  desenvolvida  pelo  condutor  do  veículo 
atropelador; QUE a declarante não sabe informar se o 
motorista do veículo estava acompanhado de alguma 
pessoa. Nada mais disse, nem lhe foi perguntado, foi 
encerrado o presente termo (…) (Jucilene Alexandre 
dos Santos – declarações de fls. 38/39)

Também não há provas suficientes de uma das condições do art. 

291, §1º do CTB, em que se autoriza a instauração da ação penal, sem que 

oferecida a representação, ainda que se trate de lesões corporais culposas: 
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Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos 
automotores,  previstos  neste  Código,  aplicam-se  as 
normas  gerais  do  Código  Penal  e  do  Código  de 
Processo  Penal,  se  este  Capítulo  não  dispuser  de 
modo diverso,  bem como a  Lei  nº  9.099,  de  26 de 
setembro de 1995, no que couber.
§  1o   Aplica-se  aos  crimes  de  trânsito  de  lesão 
corporal culposa o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da 
Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o 
agente estiver: 
I  -  sob  a  influência  de  álcool  ou  qualquer  outra 
substância psicoativa que determine dependência; 
II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou 
competição  automobilística,  de  exibição  ou 
demonstração  de  perícia  em  manobra  de  veículo 
automotor,  não  autorizada  pela  autoridade 
competente; 
III  -  transitando  em  velocidade  superior  à  máxima 
permitida  para  a  via  em  50  km/h  (cinquenta 
quilômetros por hora).

O acusado afirmou que realizou teste de bafômetro, atestando a 

não  ingestão  de  bebida  alcoólica  (fls.  32/33),  informação  essa  corroborada 

pelas  declarações  do  policial  Carlos  José  Gomes  da  Silva  (fl.  17)  e  pelo 

documento de fl. 21.

Ademais, não estava participando de disputa automobilística em 

via  pública,  muito  menos  há  informações  ou  provas  contundentes  de  que 

excedia, em 50 km/h, a velocidade permitida para a via (mesmo porque, apesar 

de reconhecida a alta velocidade, não há como precisá-la de forma concreta).

Ora, o simples fato de terem se dirigido à autoridade policial, para 

prestarem esclarecimentos, mesmo porque, como já destacado, houve vítima 

fatal e todos os ofendidos foram também testemunhas oculares, não implica 

dizer que ofereciam as necessárias representações.

Ainda que se possa afirmar inexistir qualquer formalidade para o 

oferecimento  da  representação,  o  interesse  da  vítima  em  ver  processado 

criminalmente seu ofensor deverá ser demonstrado de forma inequívoca.
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Assim,  não  há  dúvidas  de  que  deverá  ser  julgada  extinta  a 

punibilidade do agente, em razão da decadência (art. 107, IV, CP), por não ter 

sido oferecida a representação dentro do prazo legal:

Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: 
(...)
IV - pela prescrição, decadência ou perempção;

Registre-se, inclusive, que, ainda que se leve em consideração a 

informação trazida pelas vítimas, em audiência,  de que o acusado não lhes 

prestou a assistência devida,  ou, ainda, que tivessem se manifestado nesse 

sentido  (oferecimento  da  representação),  já  estaria  operada  a  decadência, 

posto que o fato e a autoria se tornaram conhecidos em 19/02/2013, enquanto 

que a audiência de instrução e julgamento ocorreu em 29/10/2013, quando já 

decorridos os 06 (seis) meses necessários (art. 38 do CPP):

Art. 38.  Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou 
seu representante legal, decairá no direito de queixa 
ou de representação, se não o exercer dentro do prazo 
de seis meses, contado do dia em que vier a saber 
quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia 
em que se esgotar  o prazo para o oferecimento da 
denúncia.

No tocante aos crimes de lesão corporal,  julgo, pois, extinta a 
punibilidade, por ausência de representação, nos termos do art. 107, inciso IV, 

c/c art. 103, ambos do CP, e art. 88 da Lei n.º 9.099/95.

Registre-se que, ainda que julgada extinta a punibilidade, nada 

impede que as vítimas, caso queiram, ajuízem as respectivas demandas cíveis, 

para  ressarcimento  dos  prejuízos,  mesmo  porque  se  tratam  de  ações 

independentes. 

3. DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO: dosimetria da pena

Desembargador João Benedito da Silva
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Em caráter subsidiário, questionou o recorrente (a) a pena-base 

acima do mínimo legal, além da fração aplicada para fins de concurso formal, 

(b) a não substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e, 

por fim, (c) o tempo aplicado a título de suspensão do direito de dirigir, posto ter 

sido desproporcional.

Passa-se, pois, à analise de cada um dos argumentos

3.1. Pena-base e fração do concurso formal

Quanto  a  esse  questionamento,  registre-se  que  somente  será 

analisada a pena-base sob o âmbito do crime de homicídio culposo, posto ter 

sido reconhecida a extinção da punibilidade quanto às lesões corporais, por 

decadência do direito, ante a falta de representação.

Pois bem. O art. 59 do CP impõe quais as circunstâncias judiciais 

deverão ser sopesadas para fiz de fixação da pena-base:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos 
antecedentes,  à  conduta  social,  à  personalidade  do 
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e 
consequências  do  crime,  bem  como  ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção 
do crime

Com efeito,  a  existência  de ao  menos uma das circunstâncias 

judiciais considerada como desfavorável ao acusado possibilita a fixação da 

reprimenda de primeira fase acima do mínimo legal. 

A título exemplificativo:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REEXAME 
DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7, 
STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Desembargador João Benedito da Silva
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1. O Eg. Tribunal de origem fixou a pena-base acima 
do  mínimo  legal,  de  forma  suficientemente 
fundamentada,  em  razão  do  reconhecimento  de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, fazendo incidir o 
óbice  da  Súmula  7,  STJ  a  desconstituição  de  tal 
entendimento.
2. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no REsp 
1379453/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014)

No caso dos autos, para justificar a pena-base em 02 (dois) anos 

e 06 (seis) meses, quando, para o delito, prevê-se sanção abstrata de 02 (dois) 

a 04 (quatro) anos, ponderou o magistrado singular:

A  culpabilidade,  entendida  como  grau  de 
reprovabilidade, censurabilidade ao agente, mostra-se 
grave.

Observando a certidão de antecedentes criminais de 
fl.  114,  o  acusado  não  possui  antecedentes 
desfavoráveis,  assim consideradas  condenações por 
fatos anteriores, com sentença transitada em julgado, 
não configuradoras de reincidência;

Sobre  a  conduta  social,  foi  abonada  pelas 
testemunhas de defesa indicadas.

Quanto  à  personalidade,  revelou-se  irresponsável, 
demonstrando que o agente é relapso e desatento no 
cumprimento das regras estabelecidas.

Os motivos, em se tratando de crime culposo, resta 
prejudicados.

Sobre as  circunstâncias, foram desfavoráveis, posto 
que  o  acidente  ocorreu  próximo  a  uma  parada  de 
ônibus  onde  havia  várias  pessoas  aguardando  o 
coletivo,  motivo  pelo  qual  o  denunciado  deveria  ter 
conduzido o veículo de forma cautelosa.

As  consequências do crime foram graves, já que o 
atropelamento  tirou  a  vida  de  uma  adolescente 
desestruturando a vida da família.

Quanto  ao  comportamento  da  vítima,  em  nada 
contribuiu para o crime.
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Nesse  contexto,  como  desfavorável,  foram  consideradas   a 

culpabilidade,  personalidade,  circunstâncias  e  consequências.  Entretanto, 

diante das justificativas esposadas pelo magistrado, apenas as circunstâncias 

e as consequências do crime poderão ser tidas como negativas. Isso porque, 

apesar  de  pontuar  que,  quanto  à  culpabilidade,  ela  se  mostrou  grave,  não 

apontou qual aspecto concreto foi utilizado para amparar a afirmação.

Depois,  a  justificativa  apresentada  para  a  personalidade nada 

mais foi do que os conceitos de imprudência e de negligência, elementos da 

culpa que já  haviam sido sopesados para reconhecer  o  delito  de homicídio 

culposo na direção de veículo automotor.

Em seguida,  no  tocante  a  circunstância  “consequência  morte”, 

pode-se dizer que houve correta correlação. Entendo que o fato de ter uma 

adolescente falecido em decorrência do sinistro deve ser interpretado como 

desfavorável, posto que, em razão da idade da vítima, ceifou-se toda uma uma 

perspectiva de vida.

No  entanto,  nenhuma  repercussão  advém  da  reanálise  da 

culpabilidade  e  da  personalidade,  posto  que  a  permanência  de  duas 

circunstâncias  judiciais  como  negativa  (circunstâncias  e  consequências  do 

crime) autoriza, por ser medida correta e proporcional, a fixação da pena-base 

em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, tornada definitiva (também 

sem equívocos) em 02 (dois) anos e 02 (dois) meses, em razão da atenuante 

da confissão.

Destaque-se que, ainda que esteja demonstrada a majoração do 

art. 302, parágrafo único, inciso II do CP (delito cometido na calçada), por ter 

sido interposto recurso apenas pela defesa, é impossível a reformatio in pejus.

Em razão do afastamento das lesões corporais, deixo de aplicar a 

causa de aumento a que alude o art. 70 do CP (concurso formal de crimes), 
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restando prejudicado o pleito de redimensionamento da fração utilizada pelo 

juiz singular.

A  pena  definitiva,  de  02  (dois)  anos  e  02  (dois)  meses  de 

detenção, deverá ser cumprida em regime inicial aberto (art. 33, §2º, alínea “c”, 

CP).

3.2. Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos

Nesse  aspecto,  também  merece  ser  acolhido  o  pleito  de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

Ao denegar a possibilidade de aplicação do art. 44 do CP, o juiz 

monocrático entendeu que o alto grau de reprovabilidade, a conduta culposa do 

recorrente  e  os  traumas  psicológicos  suportados  pelas  pessoas  atingidas 

inviabilizavam a substituição da pena.

Porém, como observado, houve uma reanálise das circunstâncias 

judiciais,  mantendo  como  desfavoráveis  apenas  as  circunstâncias  em  que 

praticado o delito e as consequências do crime. Além disso, em que pese a 

gravidade do fato e os alegados traumas psicológicos por que passou cada 

uma das vítimas, ou, ainda, os familiares da vítima fatal, entendo que as penas 

restritivas de direito são suficientes para cumprirem o papel ressocializador da 

sanção penal.

Assim, demonstrado o preenchimento das condições do art. 44 do 

CP, acolho o pleito formulado pelo apelante e substituo a pena privativa de 

liberdade por 02 (duas) restritivas de direito, consistentes em (a) prestação de 

serviços à comunidade e (b) limitação de final de semana.

3.3. Pena acessória: suspensão do direito de dirigir
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Quanto  à  penalidade  acessória,  entendo  que  não  deverá  ser 

revisto o período estabelecido, para fins de suspensão do direito de dirigir.

Nos termos do art. 293 do CTB, a suspensão do direito de dirigir 

poderá ser aplicada pelo período de 02 (dois) meses a 05 (cinco) anos:

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação, para dirigir 
veículo  automotor,  tem a  duração  de  dois  meses  a 
cinco anos.

No caso dos autos, a suspensão do direito de dirigir foi aplicada 

em 01 (um) ano e 06 (seis) meses, posteriormente reduzida para 01 (um) ano e 

02  (dois)  meses,  em razão  da  atenuante  da  confissão,  permanecendo  em 

definitivo,  nesse  quantum,  diante  do  afastamento  do  concurso  formal  de 

crimes.

Diante da gravidade dos fatos e em nítido caráter educativo, e 

observando  não  alcançar  sequer  o  termo  médio  previsto  na  legislação,  a 

suspensão do direito de dirigir pelo prazo de 01 (um) ano e 02 (dois) meses 

cumpre o caráter da medida.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL para  afastar  o 

concurso  formal  de  crimes,  bem  como  para  substituir  a  pena  privativa  de 

liberdade  por  duas  restritivas  de  direito,  precisamente  em  prestação  de 

serviços à comunidade e limitações de final de semana, além de suspensão do 

direito de dirigir pelo prazo de 01 (um) ano e 02 (dois) meses.

Ao  mesmo  tempo,  JULGO  EXTINTA A  PUNIBILIDADE,  pela 

decadência  (ausência  de  representação),  quanto  aos  delitos  de  lesões 

corporais culposas, nos termos do art. 107, inciso IV, c/c art. 103, ambos do CP, 

e art. 88 da Lei n.º 9.099/95.
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É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,   o Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito 
Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além 
do  Relator,   o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente, 
justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à 
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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